PARECER Nº       , DE 

DA COMISSÃO DE ATIVIDADES ECONÔMICAS, SOBRE A MOÇÃO Nº 105, DE 2025
De autoria do Nobre Deputado Itamar Borges, a moção em epígrafe tem por objeto apelar ao Ilustríssimo Senhor Superintendente do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional – IPHAN, para reconsiderar a proposta de tombamento da Fazenda Santa Elisa, priorizando a preservação de sua função científica, agrícola e estratégica para o desenvolvimento sustentável do agronegócio paulista e nacional.
A propositura permaneceu em pauta nos dias correspondentes, em atenção aos ditames regimentais, nos termos do item 2, parágrafo único, do Artigo 148, sem a apresentação de emendas ou substitutivos. 


Após, a Moção foi encaminhada para esta Comissão e, em 30 de maio do corrente ano, foi distribuída para minha relatoria ocasião em que passo a discorrer a respeito.
Passamos ao mérito. 

O artigo 31, § 12º do Regimento Interno dispõe que:

“À Comissão de Atividades Econômicas compete opinar sobre proposições e assuntos relativos à agricultura, pecuária, abastecimento, agronegócios, economia agrícola, serviços e políticas públicas voltadas para o desenvolvimento econômico por meio de desenvolvimento setorial estratégico para o incremento da indústria, do comércio e do turismo, cooperativismo e outras formas de associativismo na atividade econômica, bem como sobre a organização ou reorganização de repartições da administração direta ou indireta aplicadas a esses fins”.
A moção, em exame, propõe apelar ao Ilustríssimo Senhor Superintendente do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional – IPHAN, para reconsiderar a proposta de tombamento da Fazenda Santa Elisa, priorizando a preservação de sua função científica, agrícola e estratégica para o desenvolvimento sustentável do agronegócio paulista e nacional. Em sua justificativa, traz que: “A Fazenda Santa Elisa, localizada no município de Campinas, é patrimônio científico e agrícola do povo paulista e brasileiro. Fundada em 1894 e incorporada ao Instituto Agronômico (IAC) em 1898, a área se consolidou, ao longo dos últimos 125 anos, como um dos maiores e mais respeitados polos de pesquisa agropecuária do hemisfério sul, sendo internacionalmente reconhecida por seus avanços em ciência, inovação e tecnologia no campo. 

Vinculada ao Instituto Agronômico – órgão de excelência da Agência Paulista de Tecnologia dos Agronegócios (APTA), da Secretaria de Agricultura e Abastecimento do Estado de São Paulo – a Fazenda Santa Elisa desempenha papel essencial na formação e sustentação da base científica que dá suporte ao agronegócio brasileiro, setor responsável por cerca de 25% do Produto Interno Bruto (PIB) nacional e mais de 50% das exportações do país.

A unidade abriga centros de pesquisa especializados nas áreas de melhoramento genético vegetal, fitossanidade, solos, recursos genéticos, mecanização agrícola, agricultura digital e sustentabilidade. Entre suas estruturas notáveis, destacam-se:

O maior banco de germoplasma de café do Brasil, com cerca de 5 mil acessos genéticos, constituindo a base das cultivares que respondem por mais de 90% da produção cafeeira nacional;

A Sementeca do IAC, com cerca de 70 mil amostras de sementes armazenadas desde a década de 1930, constituindo um dos maiores acervos de recursos genéticos da América Latina;

O Herbário do IAC, com mais de 60 mil exemplares catalogados, utilizado por instituições nacionais e internacionais em estudos de biodiversidade, bioprospecção e taxonomia vegetal;

Uma robusta infraestrutura experimental, composta por laboratórios, estufas, viveiros, áreas de campo, coleções vivas, sistemas de monitoramento e estações de pesquisa. (...)”.
Ainda, na propositura, resta justificado que: “(...) A proposta de tombamento da área pelo Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN) representa grave ameaça à continuidade dessas atividades (...)”.
Nesse sentido, verifica-se o atendimento dos preceitos regimentais, vez que a medida visa apelar para o IPHAN reconsidere a proposta de tombamento da Fazenda Santa Elisa, priorizando a preservação de sua função científica, agrícola e estratégica para o desenvolvimento sustentável do agronegócio paulista e nacional.
Ante o exposto, no que tange ao ponto que nos compete examinar, o presente Projeto de Lei, s.m.j, não apresenta óbice à sua tramitação, razão pela qual nos manifestamos favoravelmente à aprovação da Moção n.º 105, de 2025, conclusivamente (Artigo 31, I c/c Artigo 33, II, c, RI).
Sala das Comissões, em                   
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